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Greve dos professores do Recife é considerada ilegal pelo TJPE 
 
Justiça fixou multa diária de R$ 100 mil para sindicato. Categoria entrou em greve na terça 
(15). 
 
A greve dos professores da rede municipal de ensino do Recife foi considerada ilegal pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). A decisão é do desembargador Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, presidente do TJPE, que decretou a ilegalidade na noite da terça (15), e 
determinou o retorno imediato dos profissionais ao trabalho. A multa diária no caso do não 
cumprimenro da determinação foi fixada em R$ 100 mil para o sindicato que representa a 
categoria. 
 
Na decisão, o magistrado alega que a paralisação dos docentes é ilegal e abusiva “à vista da 
essencialidade do serviço público de educação”. Segundo o desembargador, a greve foi 
deflagrada antes do esgotamento das negociações com a Prefeitura do Recife. O magistrado 
determina ao Sindicato Municipal dos Profissionais de Ensino da Rede Oficial do Recife 
(Simpere) “a suspensão do movimento grevista, a fim de que os servidores da rede de ensino do 
Município do Recife voltem de imediato a exercer as suas regulares atividades, dando-se 
prosseguimento às negociações com a categoria”. 
 
Em nota, a Prefeitura do Recife informou que sempre esteve aberta ao diálogo com os 
professores e continua à disposição. Procurada pelo G1, a diretora do Simpere, Simone Fontana, 
informou que o sindicato ainda não foi notificado oficialmente sobre a ilegalidade, mas que vai 
recorrer da decisão. "Vamos manter a greve, os piquetes nas escolas e o calendário de 
mobilização. Deflagramos a greve porque a Prefeitura quebrou o acordo com a categoria. 
Vamos nos reunir nesta quinta (17) e avaliar com o comando de greve o rumo da paralisação", 
afirmou. 
 
Paralisação 
 
Os professores da rede de ensino do Recife decretaram greve em assembleia realizada na manhã 
da terça-feira (15). O Simpere já havia aprovado o indicativo de greve na semana anterior. Com 
a paralisação, cerca de 90 mil estudantes ficaram sem aula. O quadro da Secretaria de Educação 
do Recife conta com 6 mil docentes e 323 unidades escolares. Ainda na manhã da terça, 
o G1 passou por seis unidades de ensino nos bairros da Ilha do Leite, Derby, Boa Vista e Santo 
Amaro, e todos estavam sem aulas. 
 
Simone Fontana explicou que a categoria pede a implementação da revisão feita pelo sindicato 
no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR), além de implementação imediata da 
aula-atividade, que destina uma parte da carga horária mensal dos professores para 
planejamento de aulas. 
 
Segundo Fontana, entre as reinvindicações, estão ainda o cumprimento da lei do piso, o 
aumento na titulação dos professores, o descongelamento das gratificações e a aposentadoria 
especial para professores que não estão em regência. 
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Juizado Especial Cível do Aeroporto tem funcionamento 24h prorrogado até o dia 31 
 
De 2 de junho a 13 de julho, posto avançado celebrou acordos em 41% das demandas 
 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
informou que vai manter o Juizado Especial Cível do 
Aeroporto do Recife em funcionamento 24 horas até o 
dia até 31 de julho. A decisão foi tomada após o TJPE 
classificar como um “sucesso” as atividades no posto 
avançado durante a Copa do Mundo 2014. O 
Judiciário Estadual analisa ainda a possibilidade de, 
após essa data, continuar com os plantões durante 
todo o dia. 
 
No posto avançado, o TJPE busca estabelecer acordos 
de forma rápida nos casos de conflitos entre 

passageiros e empresas de aviação, evitando a abertura de processo na Justiça. De 2 de junho a 
13 de julho, o Juizado Especial Cível do Aeroporto do Recife recebeu 319 pessoas e celebrou 
acordos em 41% das demandas de clientes de companhias aéreas. 
 
Segundo o TJPE, a maior parte dos atendimentos deveu-se à falta de informação aos 
passageiros, cancelamento e atraso de voos, além de problemas com bagagens. Também foram 
registrados casos de venda de passagens acima da capacidade da aeronave, falta de assistência 
pela companhia aérea e retificação do nome do cliente no bilhete. 
O Juizado Especial Cível do Aeroporto do Recife localiza-se na Ala Sul do 1º andar do terminal 
aéreo, na área de embarque, ao lado do guichê da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). 
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Greve dos professores da rede municipal do Recife é considerada ilegal pelo TJPE 
 
Tribunal determina o retorno das atividades, sindicato alega não ter sido notificado 
 
A greve dos professores da rede municipal do Recife, que foi deflagrada na última terça-feira 
(15), foi considerada como ilegal pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) ainda na 
última terça. De acordo com o TJPE, os professores deveriam retomar suas atividades 
imediatamente nesta quinta-feira (17) e, caso não obedeçam à determinação, o sindicato da 
categoria poderá receber uma multa de R$ 100 mil reias por cada dia de greve dos profissionais.  
 
Segundo o Sindicato Municipal dos Profissionais de Educação do Recife (Simpere), órgão que 
representa os professores, a instituição ainda não foi notificada da decisão e a greve permanece. 
Com a greve, 4.400 profissionais devem paralisar suas atividades e aproximadamente 90 mil 
alunos devem ficar sem aulas. 
 
Posição da categoria 
 
Em seu site oficial o Simpere divulgou, no turno da tarde desta quarta-feira (16), que a decisão 
do TJPE foi baseada no argumento de que a categoria não teria esgotado todos os meios de 
negociação de reivindicações. Alegação que o órgão de representação dos trabalhadores 
desmente. 
 
Segundo o Simpere, desde 2013, uma comissão do sindicato vem negociando com a Prefeitura 
do Recife (PCR) a revisão da Remuneração do Grupo Ocupacional Magistério da Prefeitura da 
Cidade do Recife (PCCR) e da aplicação da "aula atividade" dos trabalhadores e, no último dia 
10 de junho, entregou um documento com solicitações ao Secretário de Administração da PCR, 
Marconi Múzio. 
 
No entanto, a PCR teria desconsiderado o documento. Fator que teria estimulado o início da 
greve dos profissionais de educação do Recife.  
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Tribunal de Justiça continuará com ações no Aeroporto do Recife até o dia 31 
 
O Juizado Especial Cível prorrogou os serviços do posto avançado instaldo no do Aeroporto do 
Recife durante a Copa do Mundo 2014. O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) resolveu  
manter o atendimento no local até o dia 31 de julho e analisa a possibilidade de continuar com 
os plantões durante todo o dia. 
 
No local, podem ser feitos acordos rápidos nos casos de conflitos entre passageiros e empresas 
de aviação, evitando a abertura de processo na Justiça. Somente em junho, primeiro mês de 
atividades 24 horas, o Juizado Especial Cível do Aeroporto do Recife recebeu 229 pessoas e 
celebrou acordos em 42% das demandas de clientes de companhias aéreas. 
 
A maior parte dos atendimentos foi motivada pela falta de informação aos passageiros, 
cancelamento e atraso de voos, além de problemas com bagagens. Também foram registrados 
casos de venda de passagens acima da capacidade da aeronave, falta de assistência pela 
companhia aérea e retificação do nome do cliente no bilhete. 
 
O Juizado Especial Cível do Aeroporto do Recife localiza-se na Ala Sul do 1º andar do terminal 
aéreo, na área de embarque, ao lado do guichê da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). 
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TJPE considera ilegal greve de professores 
 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
considera ilegal a greve dos professores 
municipais do Recife, deflagrada nesta terça-feira 
(15) após assembléia. A decisão foi tomada pelo 
presente do TJPE, Frederico Ricardo Almeida 
Neves.  
 
Os profissionais que não acatarem à decisão e 
continuem com as paralisações serão multados e 
o valor pode chegar a R$ 100 mil por dia.   
 

A categoria pede a revisão dos plano de cargos e carreiras, reajuste e o uso de um terço da carga 
horária para a aula atividade, que inclui elaboração e correção de exames e aperfeiçoamento 
profissional. A rede municipal conta hoje com seis mil professores. 
  
De acordo com a os professores, no ano passado foi criada uma comissão para a reformulação 
do plano. No entanto, segundo a classe, a prefeitura não teria enviado o projeto à Câmara 
Municipal. Ainda segundo a categoria, antes do recesso, no dia 10 de junho, havia um acordo 
entre a prefeitura e os professores de que a aula atividade seria implementada conforme a Lei do 
Piso do Magistério 11.738/08.   
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TJPE decreta a ilegalidade da greve dos professores municipais 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco, através do desembargador Frederico Ricardo de Almeida 
Neves, decretou nessa terça-feira (15) a ilegalidade da greve dos professores municipais do 
Recife. A decisão determinou o retorno imediato dos docentes ao trabalho e uma multa diária de 
R$ 100 mil em caso de descumprimento por parte do sindicato. Apesar da decisão do TJPE, o 
sindicato da categoria informa que a greve continua. 
 
Após assembleia, nessa terça, os professores deflagraram greve por tempo indeterminado. Por 
telefone, o Sindicato Municipal do Profissionais de Ensino da Rede Oficial do Recife (Simpere) 
confirmou que a greve está mantida. Para eles o descumprimento veio por parte da PCR que 
“quebrou o acordo firmado com o sindicato em março deste ano”. 
 
Na pauta de reivindicações da categoria está o pedido de manutenção do Plano de Cargos e 
Carreiras e o direito de 1/3 da carga horária ser referente à aula-atividade. Além disso, os 
profissionais também reclamam da falta de condições de trabalho.
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Sindicato vai recorrer da decisão judicial e diz que greve dos professores está mantida 
 
Nessa terça-feira, o TJPE determinou o fim da paralisação iniciada no mesmo dia 
 

 
 
O Sindicato dos professores do Recife (Simpere) afirmou que a greve está mantida e que vai 
recorrer da decisão judicial que determinou o fim da paralisação. A categoria informou que o 
calendário de atividades da mobilização está mantido. 
 
A greve foi deflagrada nessa terça-feira e suspensa pela justiça no mesmo dia. Como nesta 
quarta é feriado na capital, o primeiro dia útil da greve será nesta quinta-feira, quando cerca de 
90 mil estudantes devem ficar sem aula. Às 8h, os profissionais devem realizar piquetes na 
frente das escolas e no Centro de Formação de Educadores Professor Paulo Freire, na Madalena, 
Zona Oeste.  
 
Um dos impasses entre a categoria e a gestão municipal diz respeito ao cumprimento da aula-
atividade. Pela lei, um terço da carga horária dos docentes deve ser destinada à preparação das 
aulas. 
 
O que diz o sindicato: 
  
- Plano de Cargos e Carreira - Foi feita uma comissão que trabalhou durante um ano na revisão 
do PCCR, em setembro do ano passado foi entregue essa revisão à secretaria de educação e 
aguardamos uma posição da prefeitura , no dia 10 de junho, o Sr. Marconi Muzzio 
desconsiderou todo o trabalho da comissão e solicitou uma Nova comissão para reanalisar o 
plano. 
 
- Aula atividade: Estamos negociando com a prefeitura desde inicio de 2013 quando foi 
composta uma comissão paritária para estudar as formas de implementação da aula atividade 
com o compromisso de encerrado os trabalhos a aula atividade ser implementada. Só em agosto 
de 2013 a aula atividade foi implementada para os professores II ,de ensino fundamental anos 
finais (6º ao 9ºano), mais ou menos 15% da categoria. A maioria dos professores I, que ensinam 
educação infantil 1º ao 5ºano não foram contemplados. A prefeitura deu um abono "provisório" 



de agosto à dezembro de 2013 e o compromisso da aula atividade iniciar em fevereiro de 2014. 
Mais uma vez esse prazo foi descumprido e foi dado um novo abono "provisório" para os meses 
de fevereiro à março e o compromisso de iniciar em junho deste ano. Tudo isso foi assinado 
pela secretaria de educação e publicado no Diário oficial de 27/03/2014. 
 
O que diz a Prefeitura: 
 
- PCCR: Sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração  (PCCR), a Prefeitura do Recife 
propôs ao Simpere, em reunião realizada no dia 10 de junho, a ampliação do diálogo com a 
criação de uma comissão para debate do assunto. 
 
- Aula atividade: Esclarecemos que a aula atividade foi 100% implementada em junho de 2014, 
quando todos os docentes da Rede Pública de Ensino do Recife tiveram 1/3 da carga horária 
mensal reservada a atividades fora de sala de aula, como planejamento e formação continuada, 
conforme determina a Lei 11.738 (Lei do Piso). Em agosto de 2013, o direito já havia sido 
garantido aos docentes do 6º a 9º ano (professores II). Já os professores de educação infantil e 
do 1º ao 5º ano (professores I) receberam o abono provisório de janeiro a maio deste ano, 
enquanto a aula atividade ainda não tinha sido completamente implementada.  
 
Ocorre que vários docentes procuraram diretamente a Secretaria de Educação solicitando a 
manutenção do abono. Diante das inúmeras solicitações, a partir de julho, a Secretaria resolveu 
dar aos professores o direito de escolher a opção que melhor lhes convêm: continuar recebendo 
o abono ou reduzir a carga horária com os estudantes em 1/3. Esta decisão de consultar os 
docentes já havia sido comunicada ao Simpere na mesa setorial de negociação. É importante 
frisar que dessa forma a Prefeitura do Recife não está descumprindo o acordado com a categoria 
e nem tampouco a lei, visto que o parecer n° 18/2012 do Ministério da Educação, através do 
Conselho Nacional de Educação, diz que a aula atividade pode ser implementada 
paulatinamente. Portanto, o abono especial não é uma imposição, mas sim uma opção de 
escolha dada aos docentes. 
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Justiça decreta ilegal greve dos professores da rede municipal do Recife 
 
Profissionais devem retornar imediatamente ao trabalho sob pena de multa diária de R$ 100 
mil ao sindicato da categoria 
 

 
 
A greve dos professores da rede municipal do Recife foi decretada ilegal pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE). O presidente da casa, desembargador Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, determinou o retorno imediato dos profissionais ao trabalho sob pena de multa 
diária ao sindicato da categoria de R$ 100 mil em caso de descumprimento. 
 
Os docentes deflagraram nessa terça-feira, em assembleia, a paralisação das atividades e 
realizaram passeata no Centro do Recife. A categoria havia decretado estado de greve no último 
dia 11. Na prática ainda não houve nenhum dia sem aula já que hoje é feriado na capital 
pernambucana (dia da padroeira do Recife, Nossa Senhora do Carmo). 
 
O sindicato dos professores (Simpere) alega que a gestão municipal descumpriu o acordo 
referente à aula-atividade. "Antes do início do recesso, no dia 10 de Junho, havia um acordo 
entre o prefeito e os professores de que a aula atividade seria implementada conforme a lei do 
piso do magistério 11.738/08.  Ao invés de encontrarem mais professores na escola para cobrir a 
aula atividade o que encontraram foi um documento para ser assinado, optando pela aula 
atividade ou por um bônus", afirma o sindicato. 
 
Ainda conforme a categoria, a prefeitura recebeu o texto do Plano de Cargos e Carreiras em 
setembro do ano passado e até agora não o encaminhou à Câmara de Vereadores. A comissão 
que redigiu o plano tinha representantes dos docentes e da gestão municipal. 
 
A Secretaria de Educação do Recife diz que "a aula atividade foi 100% implementada em junho 
de 2014, quando todos os docentes da rede pública de ensino do Recife tiveram 1/3 da carga 
horária mensal reservada a atividades fora de sala de aula, como planejamento e formação 
continuada, conforme determina a Lei 11.738 (Lei do Piso)", explica, em nota. 
 
O órgão informa também que "vários docentes procuraram diretamente a Secretaria de 



Educação solicitando a manutenção do abono. Diante das inúmeras solicitações, a partir de 
julho, a Secretaria resolveu dar aos professores o direito de escolher a opção que melhor lhes 
convêm: continuar recebendo o abono ou reduzir a carga horária com os estudantes em 1/3". 
 
Sobre o Plano de Cargos e Carreiras, a prefeitura diz apenas que propôs ao Simpere, em reunião 
realizada no dia 10 de junho, a ampliação do diálogo com a criação de uma comissão para 
debate do assunto. A respeito da greve, a gestão municipal afirmou que sempre esteve aberta ao 
diálogo com os professores e continua à disposição. 
 
Confira a decisão do TJPE: 
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Justiça decreta ilegalidade da greve dos professores do Recife 
 
O presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, desembargador Frederico Ricardo de 
Almeida Neves, no exercício do plantão, decretou ontem à noite a ilegalidade da greve dos 
professores da rede municipal de ensino do Recife, determinado o retorno imediato dos docentes 
ao trabalho. 
 
O magistrado fixou multa diária de R$ 100 mil em caso de não cumprimento da decisão por 
parte do sindicato que representa a categoria. A Prefeitura do Recife reitera que sempre esteve 
aberta ao diálogo com os professores e continua à disposição.
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Justiça decreta ilegalidade de greve dos professores 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) considerou ilegal a greve dos 6 mil professores da 
rede municipal de ensino do Recife. Na decisão, o presidente daquela corte, Frederico Neves, 
decretou a ilegalidade do movimento e o retorno imediato ao trabalho. 
 
Caso a decisão não seja cumprida, o Sindicato da categoria terá que pagar uma multa diária de 
R$ 100 mil. A greve havia sido decretada na manhã de ontem.  A decisão considerando a 
paralisação como ilegal foi expedida pelo presidente do TJPE, no exercício do plantão, na noite 
do mesmo dia. 
 
A categoria pleiteava a manutenção do Plano de Cargos e Carreiras que tinha sido elaborado de 
forma conjunta com a Prefeitura e o seu consequente envio para a Câmara de Vereadores, a 
implantação de 1/3 da carga horária estar ligada a aula-atividade, aumento salarial de 10% e 
melhores condições de trabalho. 

 
 



Assunto: Surubim: juiz acusado de ameaçar advogados é suspenso 
Veículo: Blog do Magno Martins Data: 16/07/2014 
Editoria: Seção: 
 

 
 

Surubim: juiz acusado de ameaçar advogados é suspenso 

Do Congresso em Foco 
 Um juiz foi afastado pela 
Corte Especial do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco após ser 
acusado de desrespeito e 
ameaça a advogados, membros 
do Ministério Público e 
jurisdicionados. A medida foi 
decidida por 9 votos a 4, nesta 
segunda-feira (14/7), em 
decorrência da abertura de 
processo administrativo 
disciplinar contra o juiz Ivan 

Alves Barros, da 1ª Vara de Surubim. A decisão foi publicada na edição desta terça do Diário da 
Justiça Eletrônico. A apuração deve durar seis meses. 
 
Segundo a seccional pernambucana da Ordem dos Advogados do Brasil, o magistrado responde 
a outros três processos. Em memorial enviado ao tribunal, a entidade aponta uma série de 
“condutas abusivas” supostamente cometidas por Alves Barros. De acordo com o documento, o 
juiz teria dito: “Se colocassem todos os advogados de Surubim no liquidificador e batesse não 
teria um só copo de suco de merda”. 
 
ADORAÇÃO POR ARMAS DE FOGO 
 
Ainda de acordo com o documento, o juiz teria usado uma arma para intimidar, “exibindo-a em 
audiência, colocando-a acima mesa, e, até mesmo, apontando-a para advogados e partes”. A 
OAB-PE acrescenta que Alves Barros tem uma “adoração” por armas de fogo. 
 
O presidente da OAB-PE, Pedro Henrique Reynaldo Alves, que fez a sustentação oral em nome 
da entidade, afirmou que, desde 2007, os advogados que atuam na cidade se queixam do juiz. 
"Com esta decisão, o Tribunal restaura e preserva a dignidade da magistratura em Surubim", 
disse 
 
Aguinaldo Fenelon, procurador-geral do Ministério Público de Pernambuco, também comentou 
o caso. “Só acredita quem vai até lá ver o que acontece. Tivemos dificuldades em nomear 
promotores para a cidade de Surubim porque ninguém quis ir para lá. Estas exceções devem ser 
combatidas para que não se tornem regra.” 
 
De acordo com a decisão, o juiz alegou cerceamento de defesa e ausência de justa causa para o 
início do processo. Suas razões foram rejeitadas por unanimidade pelo colegiado. “Tenho dever 
com a instituição que presido”, disse o presidente do TJ-PE, desembargador Frederico Neves, 
ao anunciar o resultado.  



Contatada pela reportagem, a assessoria de imprensa do TJ-PE afirmou que Alves Barros não 
foi encontrado para comentar o caso. Com informações da Assessoria de Imprensa da OAB-PE. 

 
 
 
 

 
 
 


